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Aos treze dias do mês de maio de dois mil e treze, às nove horas 1 

e trinta minutos, na sala de reuniões dos Órgãos Colegiados do 2 

Ministério Público do Estado do Ceará, reuniram-se para a 80ª 3 

Reunião Ordinária do Conselho Estadual Gestor do Fundo de Defesa 4 

dos Direitos Difusos – CEG/FDID, sob a Presidência do Dr. 5 

Germano Vieira da Silva, Vice-Presidente do CEG/FDID, 6 

representando a Procuradoria Geral do Estado – PGE, as 7 

Conselheiras e Conselheiros adiante indicados: Dr. Felipe Gomes 8 

Cavalcante, representando o Conselho de Políticas e Gestão do 9 

Meio Ambiente – CONPAM; Dra. Stela Silvia Ponte Soares, 10 

representando a Secretaria da Ciência, Tecnologia e Ensino 11 

Superior – SECITECE; Dra. Rimena Alves Praciano, representando a 12 

Secretaria da Saúde do Estado do Ceará – SESA; Dr. Amisterdan de 13 

Lima Ximenes, representando o  Centro de Apoio Operacional de 14 

Proteção à Ecologia, Meio Ambiente, Paisagismo, Patrimônio 15 

Histórico e Cultural – CAOMACE; Dr. João Gualberto Feitosa 16 

Soares, representando o Programa Estadual de Proteção e Defesa 17 

do Consumidor – DECON; Dra. Diana da Cunha Moura, representando 18 

a Secretaria da Fazenda do Estado do Ceará – SEFAZ; Dra. Anny 19 

Soares Oliveira, representando a Secretaria do Turismo do Estado 20 

do Ceará – SETUR. Justificou ausência: o representante da 21 

Procuradoria Geral de Justiça – PGJ e a representante da 22 

Fundação Brasil Cidadão para Educação, Cultura e Tecnologia – 23 

FBC. Faltou: o representante da Secretaria da Cultura do Estado 24 

do Ceará – SECULT; o representante da 1ª Promotoria de Justiça 25 

do Meio Ambiente e Planejamento Urbano – PJMA e o representante 26 

a Assembleia Legislativa do Estado do Ceará – AL. Sem 27 

representação: 2 (duas) ONG’s. Dr. Germano Vieira da Silva – Bom 28 

dia a todos. Sejam todos bem vindos. Declaro aberta a 29 

octagéssima reunião ordinária do Conselho Gestor do FDID. Vou 30 

passar a palavra aqui à Doutora Ivonete, Secretária do Conselho, 31 

para que verifique o quorum, ateste o quorum e faça a chamada 32 

dos membros. Maria Ivonete Batista Albuquerque – Dr. Ricardo 33 

Machado não pode comparecer à sessão, mas o Doutor Germano 34 

Vieira vai presidir a sessão. Doutor Felipe Gomes, do CONPAM; a 35 

Secretaria da Cultura do Estado do Ceará - SECULT não tem 36 

representante, Dra Stela Sílvia, da SECITECE; Dr. Germano 37 

Vieira, da PGE; Dra. Rimena Alves Praciano, da SESA; Dr. 38 

Raimundo Batista, da PJMA, faltou; Dr. Amisterdan Ximenes, 39 

representando o CAOMACE, substituindo a Dra. Vanja Fontenele; 40 

Dr. João Gualberto, do DECON, substituindo a Dra. Ann Celly; 41 

Dra. Diana da Cunha, da SEFAZ; Dra. Anny Soares, da SETUR; 42 

Deputado Fernando Hugo, não compareceu; Dra. Maria Leinad, FBC, 43 

justificou a ausência. Estão presentes oito membos compondo 44 

assim o quorum. Dr. Germano Vieira da Silva - Então, com a 45 

celeridade de praxe que eu venho tendo nas outras reuniões, 46 

vamos passar... Antes, eu quero saudar a vinda ao Conselho o Dr. 47 

Amisterdan, eu estava conversando aqui com a Ivonete que seja 48 
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oficializada a sua indicação, e aí de imediato eu já quero 49 

passar ao primeiro item da nossa reunião. Quero saudar também o 50 

Dr. Felipe que está retornando e solicitar que seja oficializado 51 

o seu retorno. Vamos passar ao primeiro item da nossa pauta: 52 

deliberação sobre a ata da 79ª Reunião Ordinária do CEG/FDID. Eu 53 

pergunto à Secretária do Conselho se foram encaminhados e-mails 54 

com a respectiva ata a todos os membros antes desta reunião. 55 

Maria Ivonete Batista Albuquerque – Sim, foi passado. Dr. 56 

Germano Vieira da Silva - Pergunto se todos receberam. Alguém 57 

que não recebeu? Então, passemos à deliberação. Pela ordem, 58 

pergunto se todos têm condições de deliberar sobre esta ata ou 59 

se há necessidade de algum esclarecimento. Todos estão em 60 

condições? Então, eu vou seguir com o CONPAM. Sobre esta ata: 61 

aprova ou reprova? Dr. Felipe Gomes Cavalcante - CONPAM – 62 

Aprovo. SECITECE – Aprovo. SESA – Aprovada. CAOMACE - Aprovado. 63 

DECON – Aprovada. SEFAZ – Aprovo. SETUR – Aprovada. Dr. Germano 64 

Vieira da Silva - Vamos agora ao segundo item da nossa pauta – 65 

Apresentação do demonstrativo dos valores recolhidos ao FDID, 66 

referente ao mês de abril de 2013. Pergunto à Secretária do 67 

Conselho se todos têm em mãos, e pergunto aos membros também se 68 

todos têm em mãos esse demonstrativo dos valores referentes ao 69 

mês de abril de 2013 ou se alguém não tem. Todos têm? Pergunto 70 

em especial à Dra. Diana se ela já fez os cálculos e pode nos 71 

fornecer um parecer técnico. Dra. Diana da Cunha Moura – Já fiz 72 

e tem erros. Dr. Germano Vieira da Silva - Tem erros? Então, eu 73 

passo a palavra à Dra. Diana para que ela circunstancie essa 74 

situação de erro, e peço que todos acompanhem. Dra. Diana da 75 

Cunha Moura - Eu já havia dito para a Ivonete que há erro na 76 

hora em que você faz a soma das despesas efetuadas no período. O 77 

somatório é de R$ 67.035,20 (sessenta e sete mil, trinta e cinco 78 

reais e vinte centavos). Esse valor não bate com o total dos 79 

débitos que dá R$ 66.765,24 (sessenta e seis mil, setecentos e 80 

sessenta e cinco reais e vinte e quatrocentavos), em 81 

consequência, o valor total não baterá. Ficaria em R$ 82 

4.759.110,84(quatro milhões, setecentos e cinquenta e nove mil, 83 

cento e dez reais e oitenta e quatro centavos) divergindo do 84 

valor de R$ 4.759.380,84(quatro milhões, setecentos e cinquenta 85 

e nove mil, trezentos e oitenta reais e oitenta e quatro 86 

centavos). Não dá para nós fazermos a valiação do que está 87 

errado porque eu não sei se foram incluídas despesas 88 

incorretamente ou se o total dos débitos está errado. Dr. 89 

Germano Vieira da Silva - Diante dessas incorreções aqui, eu vou 90 

passar a situação à Ivonete, já que nós temos um outro item da 91 

pauta que vai demandar uma maior discussão. Eu vou pedir à 92 

Ivonete para que ela entre em contato com o financeiro para que 93 

seja corrigido agora com essas modificações, em sendo possível, 94 

e aí a gente deliberaria ao final, para que não fique aquela 95 

coisa de a gente ver o erro e deixar para a próxima ou então 96 
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deixar que fique para ser corrigido depois. Eu não acho isso o 97 

ideal. Dr. João Gualberto Feitosa Soares – Qual a importância 98 

dessa observação para o final? Ela não sabe o que está correto. 99 

Se os valores das despesas estão corretos, não é? Dr. Germano 100 

Vieira da Silva – Sim. Ivonete, você não poderia só ligar? Ou 101 

pedir alguém... Dr. João Gualberto Feitosa Soares - Enquanto a 102 

sessão continua... Dr. Geremano Vieira da Silva - Então, no caso 103 

eu até pergunto aos senhores membros o seguinte: se continuamos 104 

da forma que vínhamos antes. Quando a gente via esses erros no 105 

demonstrativo, era simplesmente encaminhado à diligência para 106 

que fosse corrigido. E aí, a gente não pode deliberar, e então 107 

ficaria para a próxima reunião ordinária. No caso, 108 

deliberaríamos sobre o demonstrativo desse mês, e sobre o mês de 109 

abril com as correções que são apontadas pela Conselheira Diana. 110 

O que é que os senhores membros acham dessa opção? Seria o 111 

ideal? Porque aí eu já pensei na possibilidade da gente já 112 

corrigir isso agora, mas, aí, realmente pode demandar um maior 113 

tempo. Então, ficaremos assim: à Secretaria do Conselho para que 114 

providencie as correções de acordo com o que foi exposto pela 115 

Conselheira Diana. Certo? Ótimo. Passemos agora ao terceiro item 116 

e acho o mais demorado da pauta de hoje, que é a deliberação 117 

sobre a solicitação da Fundação Cearense de Meteorologia e 118 

Recursos Hídricos – FUNCEME, para prorrogação de prazo de 119 

vigência do Termo de Descentralização de Crédito Orçamentário nº 120 

01/2012, projeto Modernização da Infraestrutura de Tecnologia da 121 

Informação da FUNCEME. Eu pergunto à Secretária do Conselho se 122 

já foram encaminhados os documentos que nós solicitamos no 123 

início. Já? Então, eu vou suspender a reunião por hora, para que 124 

a Ivonete vá receber a documentação para que seja analisada essa 125 

solicitação da FUNCEME. A senhora é a representante da FUNCEME, 126 

não é isso? Eu vou reabrir a sessão, e vou solicitar para que a 127 

senhora venha expor para os Conselheiros a razão dessa 128 

prorrogação. Pode ser? Então, eu vou passar a palavra à 129 

representante da FUNCEME, que ela vai expor para todos nós aqui 130 

as circunstâncias que levaram esse pedido de prorrogação até que 131 

a Ivonete chegue. Sim, mas de qualquer modo eu já lhe repasso a 132 

palavra para que exponha o assunto, para que a gente ganhe 133 

tempo. Por favor, é Doutora...? Dra. Sandra, por favor, exponha 134 

para os membros do Conselho. Dra. Sandra Maria Maia Costa – 135 

(12:59 a 13:15) sem áudio. Então, o contrato foi publicado agora 136 

e a gente já correu para empenhar isso junto ao Ministério 137 

Público, junto com a Gladys, só que na época a Gladys estava de 138 

férias. A gente ficou esperando a Gladys voltar para a gente 139 

empenhar tudo junto com o Ministério Público. Quando a gente 140 

veio para empenhar, aconteceu que o sistema GPS não reconheceu 141 

nosso presidente como ordenador da despesa. Então, nós tivemos 142 

que nos reportar à SEFAZ para pedir junto ao Tupinambá para 143 

fazer isso aí junto ao sistema que demorou uns vinte dias. 144 
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Então, quando nós empenhamos e passamos para a empresa, foi 145 

surpresa para a gente porque a empresa disse: nós não temos 146 

esses equipamentos e vamos ter que fabricá-los. É por isso que 147 

nós solicitamos esse prazo. Ok? Dr. Germano Vieira da Silva - 148 

Ótimo. Obrigado. Passo aqui à Secretária do Conselho para que 149 

esponha aos membros os documentos que foram apresentados pela 150 

FUNCEME para subsidiar essa solicitação. E aí, eu já faço uma 151 

solicitação: providencie cópia desses faxs. Eu acho que a gente 152 

pode ganhar tempo. Um dos documentos que eu acho mais importante 153 

da solicitação é a nota de empenho, não é isso? Então, nós temos 154 

a nota de empenho aqui e eu queria que a Ivonete falasse só 155 

sobre os documentos apresentados: quantos? Quais são? Para 156 

subsidiar e a gente já por em deliberação. Maria Ivonete Batista 157 

Albuquerque - Foram apresentados: a nomeação do Dr. Eduardo 158 

Sávio Passos Rodrigues Martins para exercer cargo de provimento 159 

em comissão de presidente da FUNCEME; nota de empenho em nome do 160 

Fundo, com emissão do dia 10/04/2013, no valor de R$ 71.320,77 161 

(setenta e um mil, trezentos e vinte reais e setenta e sete 162 

centavos). Outra nota de empenho no dia 10/04/2013, no valor de 163 

R$ 9.202,68 (nove mil, duzentos e dois reais e sessenta e oito 164 

centavos) em nome da Fundação. Isso daqui é da contrapartida. A 165 

nota fiscal da Fundação com e-mail: solicitamos dessa Fundação 166 

as notas fiscais correspondentes a nota de empenho nº 273 167 

acompanhados dos respectivos recibos, datados e assinados com a 168 

mesma data das notas fiscais. Lembramos ainda que deverá constar 169 

na nota fiscal a ser emitida todos os dados da FUNCEME acima 170 

supracitado. As cópias dos empenhos, tanto do FDID como da 171 

contrapartida, não é isso? Dra. Sandra Maria Maia Costa – É. 172 

Esse e-mail, quando a gente empenha passa para o fornecedor. Dr. 173 

Germano Vieira da Silva – Ótimo. Pergunto aos membros se estão 174 

em condições de deliberar sobre a solicitação de prorrogação de 175 

prazo ou se há necessidade de mais algum esclarecimento. Todos 176 

estão à vontade para votarem? Então, eu vou por em votação essa 177 

solicitação. Pela ordem. CONPAM. Sim, a prorrogação é por mais 178 

quantos dias? Maria Ivonete Batista Albuquerque - Cento e vinte 179 

dias. Dr. Germano Vieira da Silva - Por mais cento e vinte dias. 180 

Dr. Felipe Gomes Cavalcante – É possível essa prorrogação por um 181 

período mais curto, Dr. Germano? Dr. Germano Vieira da Silva - 182 

Aí quem tem que responder é o órgão interessado, no caso a 183 

entidade interessada que é a FUNCEME.  É um esclarecimento que 184 

você pede, não é? Então, eu passo novamente a palavra à FUNCEME 185 

para que responda a essa pergunta. Dr. Felipe Gomes Cavalcante - 186 

Seria possível Sandra, uma prorrogação por um período mais curto 187 

do que este que está sendo proposto? Dra. Sandra Maia – Bom, o 188 

problema é que a empresa vai confeccionar os computadores. Para 189 

a gente não perder o prazo de recebimento desses equipamentos e 190 

da prestação de contas também, por isso que a gente pediu esse 191 

prazo. Quando estiver tudo entregue e tudo ok, a gente já 192 
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tráz... Assim, eu teria que entrar em contato com o fornecedor 193 

para ver a posição hoje. Dr. Felipe Gomes Cavalcante – Dr. 194 

Germano, só mais uma intervenção. De posse dessas informações da 195 

Sandra, eu queria questionar a Ivonete para saber se teria algum 196 

choque dentro da normativa do FDID com essa prorrogação. Maria 197 

Ivonete Batista Albuquerque - Pode ser prorrogado, sim. Tanto é 198 

que os do CONPAM foram prorrogados. Dr. Felipe Gomes Cavalcante 199 

– Ok. Diante dessas informações o CONPAM vota pela aprovação da 200 

prorrogação. Dr. Germano Vieira da Silva – Obrigado. SECITECE. 201 

Dra. Stela Silvia Ponte Soares – Pela prorrogação. SESA. Dra. 202 

Rimena Alves Praciano – Aprovada. CAOMACE. Dr. Amisterdan de 203 

Lima Ximenes – Aprovo a prorrogação. DECON – Dr. João Gualberto 204 

Feitosa Soares – Aprovo a prorrogação. SEFAZ – Dra. Diana da 205 

Cunha Moura – Eu gostaria de obter um esclarecimento. Essa 206 

prorrogação vai ficar no exercício de 2013? Dra. Sandra Maria 207 

Maia Costa – com certeza. Dra. Diana da Cunha Moura - Já com a 208 

alteração no plano de trabalho? Dra. Sandra Maia - Sim. Dra. 209 

Diana da Cunha Moura - Aprovo. SETUR - Dra. Anny Soares Oliveira 210 

– Aprovo a prorrogação. Dr. Germano Vieira da Silva – Então, a 211 

prorrogação foi aprovada por unanimidade. Passemos ao quarto 212 

ponto da pauta de hoje. Informação sobre o número de projetos 213 

apresentados em 2013. Eu vou passar a palavra à Secretária do 214 

Conselho para que ela nos informe acerca dos projetos que já 215 

foram apresentados nesse exercício de 2013, para fins de 216 

distribuição posterior, análise dos Conselheiros e, posterior 217 

deliberação. A palavra está contigo. Maria Ivonete Batista 218 

Albuquerque – No ano de 2013 foram apresentados vinte e oito 219 

projetos e o valor total a ser financiado pelo FDID é de R$ 220 

4.766.133,33 (quatreo milhões, setecentos e sessenta e seis mil, 221 

cento e trinta e três reais e trinta e três centavos). Esses 222 

projetos vão ser analisados, a comissão vai fazer a nota 223 

técnica, e no próximo mês serão distribuídos aos Conselheiros 224 

para analisarem, fazer diligências e o relatório. Dr. Germano 225 

Vieira da Silva – Pronto? A matéria está em discussão. Eu vou 226 

passar a palavra de início à Secretaria da Saúde. Dra. Rimena 227 

Alves Praciano - É só para na apróxima reunião de distribuição 228 

dos projetos a gente não faltar, chegar cedo para ser uma 229 

reunião proveitosa, não é? Eu creio que seja uma das mais 230 

importantes do ano. Dr. Germano Vieira da Silva - Sim. E aí, eu 231 

acho que a Secretaria do Conselho já pode ter o cuidado de fazer 232 

esse contato com muita antecedência, para que ninguém falte. Não 233 

é isso? Maria Ivonete Batista Albuquerque – Mas eu faço, Doutor. 234 

Certo. Dr. Germano Vieira da Silva - Eu passo a palavra ao 235 

representante do DECON. Dr. João Gualberto Feitosa Soares – Eu 236 

queria saber quantos projetos foram apresentados por 237 

organizações não governamentais. Maria Ivonete Batista 238 

Albuquerque – Eu não sei. Tem a relação e eu vou publicá-la. 239 

Agora saber de cor quantos são de organizações não 240 
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governamentais e do poder público, eu não sei. Dr. João 241 

Gualberto Feitosa Soares - A Procuradoria Geral de Justiça 242 

apresentou? Apresentou dois projetos. Deixe-me ler aqui: 243 

Francisca Viana Paula Mendes apresentou um projeto, pessoa 244 

física; QUALIFICA – Centro de Formação profissional e Inclusão 245 

Social; Superintendência Estadual do Meio Ambiente – SEMACE; 246 

Secretaria da Cultura do Estado do Ceará; Oficiarte – Oficina de 247 

arte, Educação e Desenvolvimento Social, três projetos; 248 

Prefeitura Municipal do Eusébio; Instituto Nordeste 21; Liga 249 

esportiva Arte e Cultura Beneficente – LEACB; Secretaria de 250 

Cidadania e Direitos Humanos de Fortaleza, dois projetos; 251 

Associação Estação da Luz; Agência de Defesa Agropecuária do 252 

Estado do Ceará – ADAGRI, dois projetos; Associação Casa de 253 

Afonso e Maria; Associação de Assistência Social Catarina 254 

Labouré – AASCL; Instituto Maria da Hora; Associação para 255 

Desenvolvimento dos Municípios do Estado do Ceará – APDMCE; 256 

Centro de Recuperação Mão Amiga - CREMA; Instituto de 257 

Desenvolvimento Econômico, Social e Ambiental – INDESA, dois 258 

projetos; Associação Igreja Adventista Missionária – AIMIS; 259 

Prefeitura Municipal de Crateús; Instituto Elo Amigo e Instituto 260 

Terramar. Dr. Germano Vieira da Silva - Satisfeito? A palavra 261 

está com a Secretaria da Ciência e Tecnologia. Dra. Stela Silvia 262 

Ponte Soares – Eu gostaria de saber se foi feito aquele 263 

treinamento, aquela capacitação. Maria Ivonete Batista 264 

Albuquerque – Não foi feito. Dr. Germano Vierira da Silva - Mais 265 

alguém? Maria Ivonete Batista Albuquerque - Eu só queria dizer 266 

que o CONPAM apresentou prestações de contas parciais, mas ainda 267 

estão sendo analisadas. O CONPAM foi chamado aqui para alguns 268 

esclarecimentos e na próxima reunião a gente já pode trazer 269 

alguns resultados. Dr. Felipe Gomes Cavalcante – Com licença, 270 

Dr. Germano. Eu gostaria até de solicitar à Ivonete que fosse... 271 

Diante da confusão nessa prestação de contas que fosse discutida 272 

a definição de procedimento para a contratação junto ao FDID. 273 

Porque numa conversa que eu tive na semana passada, ainda não 274 

existe uma padronização de procedimento para a execução dos 275 

projetos votados aqui nessa casa. É preciso constar que a 276 

FUNCEME vem executando o projeto apresentado de uma forma e o 277 

CONPAM de outra forma. Seria importante que trouxesse à reunião 278 

alguma pessoa da área determinada aqui dentro da instituição, 279 

que pudessé-nos esclarecer acerca desse procedimento, não é? 280 

Porque vejamos: no nosso caso, do CONPAM, a licitação, todo o 281 

procedimento para a execução do projeto foi realizado pelo 282 

próprio órgão. Certo, Dr. Germano? No caso da FUNCEME, não. Se 283 

não me falha a memória, a parte financeira, aqui, me informou 284 

que todo o procedimento administrativo foi realizado pelo 285 

próprio FDID. Então, certamente pela adversidade da situação, um 286 

dos procedimentos não está correto. É preciso que a gente defina 287 

e não recaia no mesmo erro, não é? Porque o CONPAM já realizou, 288 
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já vem executando o projeto, inclusive já pagou, e agora na 289 

prestação de contas foi encontrado o problema pelo FDID. 290 

Precisamos de uma definição para que não ocorra erro na execução 291 

do projeto da FUNCEME e diante dos vindouros, não é? Dr. Germano 292 

Vieira da Silva – Ivonete, faça constar em ata a manifestação e 293 

a sugestão do CONPAM já para a próxima reunião quando serão 294 

distribuídos os projetos. Mais alguém? Dra. Rimena Alves 295 

Praciano – Até onde eu sei esse Termo de Descentralização 296 

Orçamentária é um modelo novo que a gente tem adaptado a nossa 297 

realidade nos últimos exercícios financeiros. Acredito nesse 298 

último governo. E creio que ele esteja sendo executado no estado 299 

todo da mesma forma. Não é por ser CONPAM, SECITECE ou FUNCEME 300 

que o procedimento dos TDCOs haverá de ser alterado. Eu penso 301 

que ele está sendo executado no estado intero de uma só forma. E 302 

acredito que a gente foi a uma reunião lá eu, a Ivonete, e a 303 

gente comentou, eu lembro que a gente comentou sobre essas 304 

questões das notas fiscais. O mesmo que teve a FUNCEME, o 305 

ordenador de despesa, tudo tem que ser em nome do FDID e da 306 

FUNCEME por conta do relatório anual do Fundo. Referente à 307 

prestação de contas eu penso que a gente, aqui, enquanto a 308 

competência de Conselheiros, a gente não aprova as prestações de 309 

contas. A gente aprova os projetos oriundos do edital, a gente 310 

faz a relatoria cada Conselheiro e o Conselho aprova como um 311 

todo. Eu acredito que a gente deva acompanhar a execução dos 312 

TDCOs não só dentro do estado, como também dos convênios em se 313 

tratando de instituições privadas. Agora, preocupação em 314 

aprovação e atesto de prestação de contas, eu acho que cabe aqui 315 

ao setor financeiro da PGJ. A gente acompanhar e querer entender 316 

é um preciosísmo nosso, mas não é a nossa competência, não, até 317 

onde eu sei. Dr. Felipe Gomes Cavalcante - Pela ordem, Dr. 318 

Germano. Dr. Germano Vieira da Silva - Sim. Dr. Felipe Gomes 319 

Cavalcante – eu estou só esclarecendo, Dra. rimena. Eu sei que o 320 

procedimento é unificado, e eu não sugeri um novo procedimento, 321 

não. Acontece que houve apenas uma confusão na hora da execução 322 

do projeto. Pode ser que não seja competência da gente, mas a 323 

gente recaiu no impasse diante da execução de um projeto 324 

referente ao CONPAM. Dra. Rimena Alves Praciano - O projeto de 325 

vocês é muito mais difícil do que adquirir computadores. Muito 326 

complexo. Dr. Felipe Gomes Cavalcante – Muito. Eu sei, Rimena. 327 

Dra. Rimena Alves Praciano - É muito mais complexo. Dr. Felipe 328 

Gomes Cavalcante - Eu sei, mas a dúvida, mesmo que seja uma 329 

ocasião simples, é exatamente no procedimento. Quem deve 330 

realizar o procedimento licitatório? É o próprio órgão ou o 331 

FDID? Dra. Rimena Alves Praciano - Eu acredito que nem a Ivonete 332 

como Secretária Executiva vá poder orientar as instituições. Os 333 

parceiros aqui é o setor financeiro que sempre há um check list, 334 

uma orientação. Exatamente. Dr. Felipe Gomes Cavalcante - A 335 

sugestão é nesse sentido. Dra. Rimena Alves Praciano - É direto 336 
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com o financeiro. Dr. Felipe Gomes Cavalcante - Porque como 337 

representante dos órgãos aqui, Conselheiros mais representantes 338 

dos órgãos, muitas vezes, nós estamos diante de apresentação de 339 

projetos do nosso próprio órgão. Então, foi-me solicitado lá no 340 

CONPAM que eu esclarecesse esse procedimento. Até a realização 341 

do termo de Descentralização Orçamentária o procedimento é 342 

unificado. Uma vez descentralizado é que se encontra a dúvida: 343 

se o procedimento é realizado, já que cada órgão tem o seu setor 344 

para agilizar a licitação, assim como eu fiquei sabendo que o 345 

próprio Fundo também tem a sua Secretaria de Finanças capaz e 346 

competente de realizar esses procedimentos. Sei também que 347 

existe dentro da normativa a representatividade de cada órgão, 348 

onde o FDID atribui competências para o representante de cada 349 

órgão representar o FDID nas contratações. E aí, conversando com 350 

a Ivonete, a gente entrou em um choque de informações para 351 

saber. Dra. Diana da Cunha Moura – Eu sugiro ao CONPAM que ele 352 

oficie o setor financeiro do Ministério Público com todas as 353 

dúvidas pertinentes a prestação de contas. Dr. Felipe Gomes 354 

Cavalcante - Tudo bem. Sem problema. Dra. Rimena Alves Praciano 355 

– São eles que vão aprovar. Não é a gente aqui. A gente aprova o 356 

relatório anual que eles editam lá. Dr. Germano Vieira da Silva 357 

– Pela ordem. Pelo pouco que eu entendi, uma das sugestões do 358 

CONPAM foi que na próxima reunião onde vai haver a distribuição 359 

dos projetos, que houvesse alguém do financeiro da Procuradoria 360 

de Justiça que viesse... Embora isso não esteja expresso, eu 361 

entendi que fosse o seguinte: o que vem dito na nota técnica com 362 

relação ao financeiro, que venha explicitado pessoalmente. 363 

Pronto! Eu não vejo problema nenhum. Pergunto se algum dos 364 

membros vê problema nisso. Eu acho até salutar. E o que a Dra. 365 

Diana falou tem a ver com o eventual projeto que seja proposto 366 

pelo CONPAM. Não é isso, Dra. Diana? Que eu também acho 367 

razoável. Dra. Diana da Cunha Moura - Não só o futuro. Dr. 368 

Germano Vieira da Silva – O futuro e o presente. Eu acho... Dra. 369 

Diana da Cunha Moura - Não há dúvidas no que está em fase de 370 

término? Atualmente? Dr. Germano Vieira da Silva - Sim, eu acho 371 

razoável. Dra. Diana da Cunha Moura - Não há dúvidas nas 372 

questões financeiras? Que oficie ao Ministério Público. Dr. 373 

Germano Vieira da Silva - Claro, eu acho razoável. Dra. Rimena 374 

Alves Praciano - Quem acompanha a execução não somos nós. Não 375 

acompanhamos a execução desses TDCOs e nem dos convênios. Quem 376 

deve acompanhar é o setor jurídico, é o setor financeiro da PGJ. 377 

Não o Conselho. Dr. Felipe Gomes Cavalcante – Pela ordem, Dr. 378 

Germano. Meu objetivo aqui, vamos dizer assim, não é, assim, 379 

parcial ou não. Eu quero, na verdade, que a gente possa ser 380 

esclarecido de qual será o procedimento adotado, doravante. 381 

Entendido, Dr. Germano? Eu não quero criar caso específico para 382 

o CONPAM, não. Dra. Diana da Cunha Moura – Não, nós entendemos, 383 

mas assim: eu acho que não dá para você comparar CONPAM, que era 384 
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prestação de serviço, com aquisição de computadores. São objetos 385 

completamente diferentes. Não tem como comparar. Dr. Felipe 386 

Gomes Cavalcante – Mas, com a permissão, são objetos 387 

diferenciados, mas a aquisição são semelhantes. Ambos têm que 388 

ser realizado o procedimento licitatório. Dr. Geremano Vieira da 389 

Silva – Pela ordem. Essa discussão, ela vai longe. Eu vou 390 

interromper aqui para dizer o seguinte: faça constar na ata.  391 

Perdoe-me, mas eu preciso fazer isso. Ivonete, faça constar na 392 

ata a manifestação e a sugestão do CONPAM com relação ao aspecto 393 

geral que é salutar. Que alguém do financeiro... Eu imagino que 394 

não na próxima reunião, na reunião que os Conselheiros vão 395 

apresentar... Seria interessante já na próxima? Onde a gente 396 

teria as notas técnicas, e teremos uma reunião muito longa. Mas, 397 

aí, já na próxima reunião... Dra. Diana da Cunha Moura - Nós não 398 

conheceríamos cada projeto. A gente precisa levar para casa. Dr. 399 

Germano Vieira da Silva - Seria na reunião posterior. Na da 400 

relatoria. É salutar demais. Pergunto se algum membro ou se 401 

todos são a favor dessa diligência. Eu acho que é salutar. 402 

Pergunto se há alguém contra. Se todos acham razoável como eu 403 

acho razoável. Então, faço constar em ata. A questão referente 404 

especificamente ao CONPAM e ao respectivo projeto que lhe diz 405 

respeito, eu acho que é razoável demais o que a Dra. Diana falou 406 

e resume bem a história. Se há dúvida, a entidade deve solicitar 407 

oficialmente, embora a manifestação do Conselheiro tenha sido 408 

por demais valiosa, mas aí não se resolveria aqui, dessa forma. 409 

Imagino que seria oficiar, e aí eu quero encerrar a discussão 410 

com relação a esses dois pontos. Mas deixo à vontade os senhores 411 

Conselheiros para eventual manifestação. A matéria ainda está em 412 

discussão. Perdoem-me, mas eu imaginei que a gente tivesse que 413 

avançar. Dra. Rimena Alves Praciano – A prestação de contas de 414 

aquisição de computadores são essas: a nota de empenho e a nota 415 

fiscal. Pronto! Você mostra que pagou e o atesto no recebimento. 416 

A prestação de contas do curso, vários cursos como foi o 417 

projeto, que até foi eu que fiz a relatoria, requer muito mais 418 

que uma nota fiscal e uma nota de empenho. Você precisa das 419 

fotos dos alunos em sala de aula, o relatório físico de 420 

prestação de contas, que a prestação de contas é o relatório 421 

financeiro. Eu falo que o relatório físico é muito mais 422 

complexo. Precisa de certificado dos alunos, precisa do 423 

currículo dos ministrantes das palestras. Tudo isso é objeto da 424 

prestação de contas. Não é só a nota de empenho e o recibo. 425 

Certamente, a análise é mais criteriosa. Talvez seja essa a 426 

dificuldade que o CONPAM esteja encontrando, mas eu acredito que 427 

nada que fuja a anormalidade que o setor financeiro, certamente, 428 

poderá lhe explicar direitinho. Dr. Germano Vieira da Silva – 429 

Ótimo. Podemos passar à frente. Dr. Felipe Gomes Cavalcante – 430 

Sim, sim. Dra. Rimena, na verdade... Com sua permissão, Dr. 431 

Germano. Na verdade, nessa questão eu concordo plenamente. O que 432 
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eu levantei, e talvez eu não tenha me expressado muito bem, é, 433 

na verdade, o procedimento licitatório. Quem toma à frente é 434 

órgão, no caso da FUNCEME? Dr. Germano Vieira da Silva - Nesse 435 

caso houve adesão. Dra. Rimena Alves Praciano – A legislação do 436 

TDCO é quem regula. Foi publicado no Diário Oficial. Eu não 437 

conheço. O procedimento do TDCO foi regulado por um Decreto que 438 

deve estar lá no Diário Oficial. Quem é o ordenador de despesa e 439 

em nome de quem a nota de empenho devem ser emitida. Isso tudo 440 

está descrita na legislação que criou. E a maneira de repasse. 441 

Eu, como não estou no dia-a-dia trabalhando com isso, 442 

infelizmente, não estou dentro do jurídico, não tenho como 443 

opinar. É por isso que o financeiro deve... Dr. Germano Vieira 444 

da Silva - Eu acho assim: que é razoável demais o que a Dra. 445 

Diana falou. Na condição de presidente em exercício, solicitar 446 

do CONPAM que oficialize esse pedido de esclarecimento. Então, 447 

vamos aguardar. Em princípio nós vencemos a nossa pauta de hoje. 448 

No entanto, há uma outra questão que eu achei importante e 449 

extraordinariamente colocar na pauta que é o seguinte: na última 450 

reunião foi decidido pelo Conselho que era interessante uma 451 

análise e uma eventual alteração de toda a normativa do Conselho 452 

e da apresentação de projetos, não é isso, Ivonete? Inclusive, a 453 

Rimena defendeu muito bem essa situação. E aí, eu vi pelo pouco 454 

tempo em que eu estou aqui no Conselho, já por várias 455 

oportunidades nas reuniões passadas, se levantou a questão de 456 

que a disciplina normativa de apresentação de projetos e do 457 

próprio funcionamento do Conselho entrava a apresentação de 458 

projetos. Ela é um óbice ao uso dos recursos que estão ali para 459 

aquela finalidade. Então, ficou decidido o seguinte: que não era 460 

o meio ideal, não seria nas nossas sessões que a gente iria 461 

discutir eventuais alterações pontuais e de repente alterar uma 462 

resolução ou outra, o manual de procedimentos, e isso não iria 463 

resolver o problema que de certa forma ele é sistémico, ele é de 464 

toda essa normativa. Ficou decidido na nossa reunião aqui, todos 465 

os membros votaram e decidimos que seria solicitada à 466 

Procuradoria Geral de Justiça, através de seu órgão competente 467 

capaz para isso, que fizesse uma análise da legislação como um 468 

todo. Das resoluções, do manual de apresentação de projetos... 469 

Então, uma análise sistêmica, global de toda essa normativa. E 470 

aí, nós estamos com uma certa dificuldade aqui no que diz 471 

respeito a composição da comissão que vai tratar disso. Não é 472 

isso, Ivonete? Nós temos o seguinte: o Procurador-Geral de 473 

Justiça indicou pessoas para compor essa comissão, que são do 474 

corpo técnico da Procuradoria Geral de Justiça, mas são 475 

necessários dois Conselheiros que componha essa comissão para 476 

analisar essa situação, e aí eu vou passar a palavra à Ivonete 477 

que ela tem um conhecimento mais profundo dessa questão. E eu 478 

até já me adiantei, e aí sugeri à Ivonete que com base no seu 479 

critério, com o conhecimento que tem dos membros, fosse já 480 
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conversando com o pessoal. Mas de qualquer forma eu vou passar 481 

para ela para que ela nos exponha essa situação e esse problema. 482 

Maria Ivonete Batista Albuquerque – Para que seja feita a 483 

portaria para designar esse grupo de trabalho e começe a 484 

trabalhar, porque foi dito que a revisão fosse feita até 485 

setembro, para que o lançamento do edital já aconteça este ano, 486 

e para que as instituições proponentes executassem os projetos 487 

durante o exercício de 2014, estão faltando dois Conselheiros 488 

para participar deste grupo e uma ONG que tenha conhecimento em 489 

projetos também para fazer as modificações. Dr. Germano Vieira 490 

da Silva - A ONG eu já sugeriria que conversássemos com a Dra. 491 

Maria Leinad, já que ela é quem sempre, nas reuniões, toca nesse 492 

ponto, que é necessário que se reveja essa normativa. Então, já 493 

sugiro que converse com ela. E com relação aos dois 494 

Conselheiros, eu pergunto se alguém já se habilitaria para 495 

compor essa comissão. Dra. Rimena? Dra. Rimena Alves Praciano – 496 

Vou. Dr. Germano Vieira da Silva - Ou se nós iríamos para um 497 

sorteio, não é? Dr. João Gualberto Feitosa Soares – A 498 

representante da SEFAZ. Dr. Germano Vieira da Silva - Acho 499 

razoável, muito capaz, muito competente. Então, nós já vencemos 500 

este problema. Dra. Rimena Alves Praciano – De acordo com o que 501 

o Conselho como um todo nos orientar, é que a gente vai mudar. 502 

Porque a vontade, quando a gente se debruça no trabalho, é 503 

grande. Então, para que lado a gente vai, isso daí o Conselho 504 

precisa definir. Por exemplo: vamos diminuir os prazos? Vamos 505 

mudar o modelo atual? O que pode ser mudado e o que não pode? A 506 

gente vai ter essa dificuldade agora na apresentação desses 507 

projetos. Dr. Germano Vieira da Silva - Se me permite, imagino 508 

que esse estudo que essa comissão vai fazer é como se fosse um 509 

poder constituinte originário, certo? Eu acho que é uma análise 510 

aberta, todas as sugestões são válidas e vai vir uma proposta, e 511 

essa proposta vai ser analisada pelo órgão competente, que no 512 

caso, será o próprio Conselho. Ao final de tudo será o próprio 513 

Conselho. Então, esse estudo e essa análise são abertos. As 514 

propostas também são abertas. - A comissão não tem... Dra. Diana 515 

da Cunha Moura - Não há entrave. Dr. Germano Vieira da Silva – 516 

Exato. Dra. Diana da Cunha Moura - É o que nós já havíamos 517 

comentado na outra reunião. Que nós estudaríamos a legislação de 518 

outros estados, a da União para que nós pegássemos os melhores 519 

modelos, as melhores práticas. Dra. Rimena Alves Praciano - Se a 520 

gente quer que as despesas sejam realizadas naquele exercício 521 

financeiro, a União não está trabalhando assim. A União está 522 

trabalhando em três, quatro anos de execução de projetos. Dra. 523 

Diana da Cunha Moura – A gente vai analisar isso também. Quem 524 

são os dois representantes do Ministério Público, Ivonete? Maria 525 

Ivonete Batista Albuquerque – Jacqueline Ciríaco, do 526 

planejamento; Gladys Furtado Brasil, do financeiro e Paulo 527 

Gustavos Barros, da assessoria jurídica. Dra. Diana da Cunha 528 



 

ATA DA 80
a
. REUNIÃO ORDINÁRIA DO CEG/FDID 

DATA: 13 de MAIO de 2013 

LOCAL: Sala de Reuniões dos Órgãos Colegiados do Ministério 

Público do Estado do Ceará. 

 

12 
 

Moura - Então, está perfeito. Excelente. Dr. Germano Vieira da 529 

Silva - Acho que vencemos esse ponto, não é isso? Porque esse 530 

era o problema. Então, temos dois Conselheiros já indicados. 531 

Duas Conselheiras já indicadas. Eu peço que faça constar em ata 532 

a indicação, e que seja encaminhada por ofício, já que esse 533 

procedimento está assim, não é? Que o Conselho encaminhe por 534 

ofício ao Procurador-Geral de Justiça essa indicação, os dois 535 

nomes. E com relação à ONG, eu acho interessante que à 536 

Secretaria do Conselho converse com a Dra. Maria Leinad. Eu acho 537 

interessante porque sempre foi ela que levantou essa questão 538 

aqui, e parece que é muito interesse que isso ocorra. Então, é 539 

uma sugestão. A matéria ainda está em discussão. A palavra está 540 

facultada. Alguém mais? Sobre este assunto? Podemos encerrar a 541 

nossa sessão de hoje? Então, vencidos todos os itens da nossa 542 

pauta de hoje, e atendendo a pedidos, quase imposições, vamos 543 

fazer uma menção aqui mais do que honrosa a todas as mães. Ontem 544 

foi o dia das mães, eu não tenho o menor talento para prestar 545 

homenagem, mas em sendo em relação a mãe, eu lhe digo muito o 546 

que sentir, não o que falar. Então, eu digo o seguinte: mãe e 547 

amor, eles fazem um pleonasmo. Estes dois termos são um 548 

verdadeiro pleonasmo. E para não me estender muito, digo o 549 

seguinte: o que define a mãe é o amor incondicional. Não tem 550 

distância, não tem restrição. Eu vou citar um exemplo pessoal. 551 

No meu caso, minha mãe mora há seiscentos quilômetros daqui, lá 552 

no Cariri. E eu me desloquei até lá só para vê-la. É tanto que 553 

eu estou hoje aqui dormindo, quase dormindo. Cheguei ontem de 554 

viagem. E vou dar um exemplo para encerrar a minha homenagem, e 555 

aí eu vou facultar a palavra, vou dar um exemplo do que é esse 556 

amor incondicional de mãe, certo? Eu trabalhei há alguns anos 557 

atrás no fórum do interior, e aí existia na cidade um cidadão 558 

que era um bandido fino. Ele tinha com diz naquele programa 559 

humorístico, se levantasse o código penal para cima e caisse, a 560 

página que caísse ele seria enquadrado em qualquer um dos 561 

artigos. E aí ele tinha a mãe dele no caso, e todos os advogados 562 

da região já tinham trabalhado para ele, já tinham interposto 563 

recursos e recursos dos crimes pelos quais ele estava 564 

respondendo. E aí, ele estava já há um tempo preso. E incrível! 565 

A mãe dele toda a semana estava no fórum para pedir para falar 566 

com o juiz, para fazer a defesa dele. E quando a gente, 567 

funcionário, estabelecia o diálogo com ela, ela o defendia de 568 

uma forma que era como se ele fosse a pessoa mais inocente do 569 

mundo. Agora, o que eu achava interessante nela era que no 570 

semblante dela, ela era convencida disso. Ela não estava 571 

querendo simplesmente convencer, enganar, iludir, ela era 572 

convenciada disso. Então, com esse exemplo, um bandido fino e a 573 

mãe toda semana, eu lhe digo porque eu via. Toda semana, ele já 574 

estava preso acho que há vários anos, mas provisóriamente, não 575 

era prisão definitiva, e todos os advogados já tinham 576 
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interpostos todos os recursos, e ela sabia disso. Mas a forma 577 

como ela ia ao fórum toda a semana, e a forma como ela o 578 

defendia, demonstrava que ele era inocente de tudo, certo? Para 579 

mim é um exemplo de que o amor de mãe é incondicional. Então, as 580 

mães aqui, no caso: a Ivonete, Stela, Rimena, parabéns pelo dia 581 

de vocês, certo? Dr. João Gualberto Feitosa Soares – E as 582 

impotenciais. Dr. Germano Vieira da Silva - As impotenciais. 583 

Exatamente. E eu quero dizer o seguinte: pobre daquele que não 584 

quer reconhecer esse amor incondicional. Eu faculto a palavra 585 

para quem mais queira se manifestar sobre o assunto. Quem impôs 586 

essa homenagem, se manifeste. Maria Ivonete Batista Albuquerque 587 

- Eu agradeço em nome de todas as mães as palvras do Dr. 588 

Germano. Dr. Germano Vieira da Silva - Alguém mais? Então, eu 589 

agradeço a presença de todos, peço perdão pela minha falta de 590 

celeridade hoje, é por conta de que eu estou quase dormindo 591 

aqui. E agradecendo a presença de todos, declaro encerrada a 592 

nossa sessão de hoje, já convidando todos para a próxima que vai 593 

ser uma sessão muito importante, certo? Muito obrigado, tenham 594 

todos um bom dia. 595 
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